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COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

CONAB - SUREG-TO

 PROCESSO:   
21456.000489/2023-36

CONAB - CONTRATO Nº: 09/2023

  

 
(Assinado eletronicamente)
CONAB/SUREG/TO/PRORE
Procuradoria Regional
 
 
 

CONTRATO DE COMPRA QUE
ENTRE SI CELEBRAM  A
COMPANHIA NACIONAL DE
ABASTECIMENTO - CONAB E A
EMPRESA MED WORK CENTRO
MÉDICO LTDA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE MEDICINA E
SEGURANÇA DO TRABALHO NA
SEADE DA SUREG/TO.

 

A COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB - Superintendência Regional de
Tocan�ns – SUREG/TO, empresa pública de direito privado, de capital fechado, cons�tuída nos termos do
art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento
Agrário e Agricultura Familiar, e regida por este Estatuto, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais
legislações aplicáveis, com sede na Quadra 601 Sul - Av. Teotônio Segurado - Conj. 01 - Lote 02 -
Palmas/TO - CEP: 77016-330, CNPJ nº 26.461.699/0197-95, Inscrição Estadual nº 29361900-0,
representado pelo Superintendente Regional, MARCO TÚLIO DO NASCIMENTO, designado por meio da
Portaria Conab n.º 564, de 27/11/2023, e por sua Gerente de Finanças e Administração, designada por
meio da Portaria Conab nº 503, de 18/11/2022, SUZANIR SANTOS DE CASTRO SCHEID, parte doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa MED WORK CENTRO MÉDICO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, com CNPJ nº 24.763.267/0001-07,  com sede na Quadra 604 Sul, Alameda 2, S/N, Lote 68/70,
CEP 77022-044 Plano Diretor Sul, Palmas/TO, neste ato representada por seu Sócio - Administrador, 
FERNANDO MENDES SANTANA, parte doravante denominada CONTRATADA, de conformidade com o que
consta do Processo Administra�vo em epígrafe, resolvem celebrar o presente Contrato de prestação de
serviço sob demanda, que se regerá pelo Termo de Referência e pela proposta da contratada, no que
couber, independentemente de suas transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Conab -
RLC, pela Lei nº 13.303, de 2016 e demais legislações per�nentes, pelo ato que autorizou a lavratura
deste termo, pela respec�va modalidade de contratação e pelas cláusulas e condições a seguir:
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este Contrato tem por objeto a prestação de serviços de Engenharia de Segurança,
Medicina do Trabalho e Saúde Ocupacional, de modo a elaborar, cumprir, atualizar e executar os
programas de segurança do trabalho e outros serviços, de acordo com as Normas Regulamentadoras do
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e legislações per�nentes, conforme condições e exigências
estabelecidas neste Termo de Referência, no âmbito da Sede da SUREG/TO, conforme especificações e
quan�dades a seguir:

1.2. Discriminação do objeto:

Item Descrição dos serviços a serem contratados Quan�dade
es�mada 

Valor
Unitário R$

Valor Total
R$

1 ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCO
(PGR) 1  600,00 600,00

2 ELABORAÇÃO DO LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES
AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT) 1 1.590,00  1.590,00

3 ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCO 1   1.200,00 1.200,00

4 ELABORAÇÃO DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE
OCUPACIONAL (PCMSO) 1   600,00 600,00

5 EMISSÃO DOS ASO - EXAMES MÉDICOS DE SAÚDE
OCUPACIONAL E ARQUIVO 60      35,00   2.100,00

6 HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS 120      15,00   1.800,00

7 TREINAMENTOS TEÓRICOS: NR 06 – EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL 1    700,00   700,00

8 TREINAMENTOS TEÓRICOS, NR 17 - ERGONOMIA 1 800,00  800,00

9 NR 23 - TREINAMENTO, FORMAÇÃO OU RECICLAGEM
DA BRIGADA DE INCÊNDIO VOLUNTÁRIA, a cada 12 meses. 1 1.200,00  1.200,00

10 TREINAMENTO EAD PARA DESIGNADO DA CIPA 2 120,00      240,00
11 REALIZAÇÃO DE JUNTA MÉDICA OFICIAL Por demanda   1.800,00 1.800,00

12 REALIZAÇÃO DE PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL COMO PERITO
ASSISTENTE DA CONAB Por demanda 1.200,00  1.200,00

13 CURSO DIREÇÃO DEFENSIVA 1   1.200,00 1.200,00
14 CURSO PRIMEIROS SOCORROS 1 1.000,00  1.000,00

TOTAL R$          16.030,00      

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO, DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DA
GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.1. Os serviços objetos deste Termo de Referência deverão ser realizados na sede da
SUREG/TO, em Palmas/TO, conforme tabela do item 3.2 e localização abaixo:        

UNIDADES ENDEREÇOS ATIVIDADES
Sede - Sureg-

TO
Quadra 601 Sul - Av. J. Teotônio Segurado - Conj. 01 - Lote 02 - Palmas/TO - CEP:

77016-330. Administra�va

3.2. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

3.2.1. PGR – PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

3.2.1.1. O PGR visa garan�r a melhoria gradual e progressiva dos ambientes de trabalho, visando à
preservação da saúde e da integridade �sica dos empregados, através de ações de prevenção e controle
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dos riscos ambientais existentes ou que venham a exis�r no ambiente de trabalho, definidos pela Normas
Regulamentadoras nº 9 e 7, do Ministério do Trabalho e Empregado – MTE.

3.2.1.2.  O documento-base do PGR iden�ficará os riscos ambientais e os riscos ergonômicos e de
acidentes, no qual serão propostas medidas de controle que eliminem ou neutralizem os riscos. Para o
reconhecimento dos Riscos Ambientais far-se-á vistoria detalhada do ambiente de trabalho, com
aferições e análises dos agentes de riscos ocupacionais e exposições dos empregados. Os riscos
ambientais são ocasionados por:

I - Agentes �sicos: ruídos, vibrações, pressões anormais, temperaturas extremas,
radiações ionizantes, radiações não ionizantes, bem como o infrassom e o ultrassom;

II - Agentes químicos: substâncias, compostos ou produtos que possam penetrar
no organismo pela via respiratória, nas formas de poeiras, fumos, névoas, neblinas,
gases ou vapores, ou que, pela natureza da a�vidade de exposição, possam ter contato
ou ser absorvidos pelo organismo através da pele ou por ingestão; e,

III - Agentes biológicos: bactérias, fungos, bacilos, parasitas, protozoários, vírus,
entre outros.

3.2.1.3. O PGR deverá conter além da iden�ficação e reconhecimento dos agentes de riscos
ambientais (químicos, �sicos e biológicos), os riscos ergonômicos e de acidentes, cuja redação deve
atender aos itens obrigatórios da citada NR.

3.2.1.4. O PGR deverá ser entregue, no máximo, até 30 (trinta) dias após autorização para
realização dos serviços, em arquivo eletrônico em PDF. Deverá ser entregue, no mínimo, 1 (uma) cópia
impressa, devidamente assinada, no setor de Recursos Humanos – RH da Superintendência.

3.2.1.5. O documento-base do PGR será encaminhado à Matriz / GEBEM (por e-mail) para
avaliação e aprovação dos Engenheiros do Trabalho do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança
e em Medicina do Trabalho - SESMT. Somente após a aprovação do SESMT / GEBEM será dado o aceite na
Nota Fiscal para a realização do pagamento.

3.2.1.6. Os serviços do PGR deverá considerar os empregados CONAB/TO da Sede em Palmas/TO.
 

3.2.2. LTCAT – LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO 

3.2.2.1. O LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, incluindo o Laudo de
Insalubridade e o Laudo de Periculosidade, será o documento que avaliará qualita�va e
quan�ta�vamente os riscos ambientais, bem como estabelece o enquadramento das a�vidades em:
salubres, insalubres, periculosas e aposentadoria especial, este documento deve ser atualizado no
máximo a cada 5 (cinco) anos ou sempre que houver modificações de métodos e processos de trabalho,
maquinários, construções e reformas.

3.2.2.2. O Obje�vo da avaliação será pautado na expressão da extensão dos trabalhos executados,
necessariamente, em laudos dis�ntos, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em
condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as Nrs 15 e 16, Portaria MTE 3.214/78 e
Decreto nº 93.214, de 14 de outubro de 1986, abrangendo análise dos riscos �sicos, químicos, biológicos,
ergonômicos e de acidentes, bem como as legislações vigentes quando da celebração da prestação dos
serviços.

3.2.2.3. A contratada deverá possuir equipamento de leitura instantânea: Detector de gases, para
Monitoramento de gás único (H2S, CO, O2, SO2, NH3, PH3, CI2, ClO2, NO, NO2, HCN, ETO ou O3),
equipamento este que deverá possuir display LCD para mostrar as concentrações de gases em tempo real,
resistente a água e que demonstre o status da bateria, com alarme sonoro/visual.

3.2.2.4. Será obrigatório a avaliação quan�ta�va do agente de risco químico denominado fosfina,
conforme determina o anexo 11 da NR 15; caso não seja u�lizado este produto na unidade avaliada,
deverá constar na conclusão do LTCAT essa informação de maneira explicita com ciência dos gestores e do
Responsável Técnico Agronômico da respec�va Unidade.
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3.2.2.5. As ações do LTCAT contemplam os seguintes serviços:

a) Descrição por extenso do �tulo do documento e iden�ficação da en�dade emitente,
cujos dados devem ser emi�dos separadamente do PGR e do PCMSO, em formulário
próprio;

b) Iden�ficação do estabelecimento indicando CNPJ, endereço, nome fantasia,
a�vidade, grau de risco, número de empregados (quan�ficação de homens e mulheres)
e horário de trabalho;

c) Obje�vo da avaliação expressando a extensão dos trabalhos executados
necessariamente, abrangendo a caracterização das ocorrências de trabalhos em
condições insalubres ou periculosas, em conformidade com as legislações vigentes
quando da celebração da prestação dos serviços;

d) Descrição fotográfica e análise detalhada das dependências e instalações periciadas,
de cada a�vidade exercida, do ambiente de trabalho, abrangendo a função e o
quan�ta�vo dos empregados periciados, e das máquinas e equipamentos u�lizados pela
CONTRATANTE;

e) Análise qualita�va e quan�ta�va dos agentes de riscos (químicos, �sicos
e biológicos), necessariamente descrevendo a metodologia de ação e critérios técnicos
adotados, iden�ficados nos ambientes de trabalho, bem como o tempo de exposição ao
risco iden�ficado;

f) Iden�ficação dos respec�vos riscos ocupacionais e seus agentes nocivos;

g) Medições dos agentes nocivos iden�ficados, com equipamentos adequados e
devidamente calibrados, bem como análises laboratoriais;

h) Todos os instrumentos u�lizados deverão ser descritos com o mínimo (marca,
modelo, número de série, calibração);

i) Registro fotográfico de toda avaliação (foco no ambiente, profissional e colaborador);

j) Medida de proteção individual e cole�va existentes, contendo iden�ficação dos
Equipamentos de Proteção Individual – EPIs u�lizados mediante consignação do número
do Cer�ficado de Aprovação – CA e da avaliação do nível de eficácia de proteção,
indicando, inclusive se o EPI e o EPC são eficazes na proteção aos agentes de risco
detectados, concluindo com “sim” ou “não”;

k) Fundamentação cien�fica e abordagem sobre a legislação per�nente sobre os riscos
iden�ficados, na apresentação explícita das conclusões sobre os efeitos dos agentes
classificados como insalubres ou periculosos e os valores dos correspondentes
adicionais, descrevendo os efeitos da exposição aos agentes de risco e a fundamentação
legal;

l) Proposição de Medidas de Controle para o ambiente avaliado, es�pulando prazos
para adoção do controle dos riscos, bem como acompanhamento sistemá�co da eficácia
das medidas;

m)Qualificação da Insalubridade e/ou Periculosidade (se houver), respec�vo percentual
de pagamento e enquadramento com relação à aposentadoria especial (INSS);

n) Bibliografia consultada, adotando o padrão estabelecido pela Associação Brasileira de
Normas Técnicas – ABNT;

o) Nome e iden�ficação profissional do responsável pela elaboração do laudo,
informando CPF, NIT, PIS/PASEP.

3.2.2.6. A fase de avaliação quan�ta�va compreende a medição do risco, guardando atenção
especial à essência do risco e ao tempo de exposição. Esta etapa ou fase pericial só é possível realizar
quando o técnico tem convicção firmada de que os tempos de exposição, se somados, configuram uma
situação intermitente ou con�nua. Segundo a Portaria n° 3.311, a concessão do adicional não possui



04/12/2023, 18:17 SEI/MAPA - 32228834 - Conab - Contrato Administrativo

https://sei.agro.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=45132750&infra_si… 5/28

respaldo legal quando as a�vidades são desenvolvidas de forma eventual, resguardando os limites de
tolerância es�pulados para o risco grave e iminente;

3.2.2.7. Nas planilhas das avaliações ambientais, não relacionar as informações de 02 (dois) ou
mais ambientes na mesma página. Cada planilha deverá ser impressa de forma que se possa separar as
folhas por ambiente periciado;

3.2.2.8. No LTCAT deve constar nas conclusões de cada local avaliado, a descrição detalhada e os
quan�ta�vos de EPIs e EPCs necessários a eliminação ou neutralização dos riscos ambientais iden�ficados
para os PGRs e os LTCATs .

3.2.2.9. Caso o empregado não esteja exposto excedente ao Limite de Tolerância, ou que o EPI se
fizer eficiente, é obrigatório constar como observação nas planilhas de avaliação quan�ta�vas e
qualita�vas. “A u�lização de EPI adequado para proteção do empregado que está exposto ao risco,
elimina o pagamento do adicional de insalubridade, conforme ar�go 191 da CLT e o item 15.4 da Norma
Regulamentadora n° 15 do Ministério do Trabalho e Emprego”.

3.2.2.10. Se a a�vidade for considerada insalubre, deverá indicar o grau do adicional;

3.2.2.11. Informar se a a�vidade gera aposentadoria especial conforme legislação do INSS;

3.2.2.12. O item de avaliação do LTCAT deve observar, também, os seguintes procedimentos:

a) A capa, o perfil da unidade, o dimensionamento atual do SESMT (citando os nomes,
CPF, matrículas e número do registro dos profissionais) e os nomes e atribuições dos
membros CIPA se houver, os formulários de avaliação, controle e monitoramento dos
riscos, planilhas das avaliações quan�ta�va e qualita�va;

b) O engenheiro/técnico da empresa contratada deverá u�lizar o cronograma de ação
do PGR para sugerir melhorias nos processos/ambientes periciados;

c)  Realizar e acompanhar Dosimetria de ruído de jornada inteira, sendo obrigatório à
apresentação dos histogramas ou tabela que possibilite a iden�ficação das frequências
avaliadas. Os ambientes que não apresentarem este risco deve-se medir o ruído
com  Audiodosímetro de medição com a jornada completa de um dia de trabalho.
Adotar um GHE na referida avaliação de ruído. ;

d) Medir poeiras total e respirável, nas unidades, caso este risco seja iden�ficado no
ambiente;

e) Medir temperatura ambiente em todos os locais avaliados, e medir o IBUTG apenas
nos setores que apresentarem este risco, ainda, observar a estabilização do instrumento
de medição (termômetro);

f) Medir umidade rela�va do ar em todos os ambientes;

g) As avaliações ambientais deverão ser realizadas separadamente por ambiente
periciado, sendo as informações coletadas próximo ao empregado que está exposto ao
maior risco dentro do ambiente;

h) Nas avaliações ambientais para medir o nível de pressão sonora (ruído) de jornada
inteira, não será aceito o uso do equipamento chamado Decibelímetro, determinamos o
uso de Audiodosímetro;

i) Todas as substâncias u�lizadas nos locais periciados deverão ser relacionadas em
campo específico das planilhas de avaliação;

j) As avaliações dos riscos ambientais (químicos, �sicos e biológicos) deverão ser
quan�ficadas com os setores e unidades em funcionamento;

k) As avaliações dos riscos ambientais (químicos, �sicos e biológicos), que possuam
limites de tolerância estabelecido nas NRs, deverão OBRIGATORIAMENTE ter as análises
quan�ta�vas. Quando não for possível quan�ficar os agentes de risco, deve-se jus�ficar
a inviabilidade e qualificá-lo, caracterizando a a�vidade de forma a atender exatamente
o texto descrito nas NRs;
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3.2.2.13. RUÍDO:

I - Especificações rela�vas às avaliações quan�ta�vas:

a) medição de ruído em toda a jornada poderá ser de modo individual para cada
trabalhador ou considerando grupos homogêneos de risco, devendo ser explicitada qual
das alterna�vas foi considerada na medição. Os valores dos níveis de pressão sonora a
que estão expostos os trabalhadores devem ser indicados considerados o nível de
redução de ruído promovido pelos equipamentos de proteção u�lizados;

b) As aferições dos níveis de exposição ao agente ruído acima de 80 (oitenta) dB (A)
devem ser ob�dos mediante mensurações realizadas por equipamentos dos grupos de
qualidade de “zero” a “dois” da classificação IEC 60.651 ou ANSI SI.4, com cer�ficado de
calibração, devendo ser descrita a metodologia u�lizada e o �po do equipamento,
conforme exigência con�da na NR 15. Necessariamente devem ser efe�vadas por meio
de Audiodosímetro;

c) Quando se tratar de exposições a ruídos de impacto, as medições serão realizadas
com medidor de pressão sonora operando em circuito linear e circuito de resposta para
impacto. Não se dispondo de medidor de nível de pressão sonora operando no circuito
de resposta para impacto, será válida a leitura feita no circuito de resposta rápida (fast) e
circuito de compensação “C”; 

d) Havendo exposição a níveis de pressão sonora variados, devem constar da
apresentação dos resultados: a memória dos valores em tabelas ou em gráficos, o
tempo de permanência do trabalhador ou grupo de trabalhadores em cada nível de
exposição, o cálculo do nível médio de pressão

e) sonora (Lavg = level average), considerada a dose equivalente de exposição ao ruído,
sujeitos à exposição a efe�va proteção promovida pelo uso do EPI e os nomes dos
trabalhadores;

3.2.2.14. LUMINOSIDADE

I - As aferições luminotécnicas  deverão ser realizadas de acordo com as NBRs
5382 (Verificação da iluminância de interiores – método de ensaio) e 5413, entendido
que a condição mínima de iluminância exigida é variável em função da a�vidade
realizada.

II - As aferições deverão ser realizadas com auxilio do aparelho adequado,
luxímetro, de acordo com o roteiro apresentado a seguir, para três situações
determinadas: iluminação natural, iluminação ar�ficial e iluminação natural + ar�ficial.

III - Para a adequada formulação dos cálculos, medições, assim como do relatório
de levantamento devem ser observados os seguintes procedimentos:

IV - registro do �po e número de série do instrumento;

V - registro dos dados meteorológicos (ex: nublado, ensolarado);

VI - registro da data e horário das medições.

VII - É importante constar uma descrição dos fatores que influem no resultado,
como: refletâncias, �po de lâmpada e vida, voltagem e instrumento usados. 

VIII - A iluminância deve ser medida à altura do plano de trabalho. Quando este não
for definido, entende-se o nível como referente a um plano horizontal a 0.75m do piso.

IX - Para tanto, o sensor do luxímetro deverá estar na altura do plano de trabalho
do ambiente. 

X - Durante a leitura deve-se evitar a ação de reflexão ou obstrução de luz pelo
corpo do pesquisador.

3.2.2.15. CALOR
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I - As exposições ao calor devem ser avaliadas em conformidade com Anexo 3 da
NR 15 da Portaria MTE nº 3.214/78, ressaltados os aspectos a seguir:

II - Medições efetuadas no local de permanência do trabalhador, à altura da região
mais a�ngida. Não sendo possível defini-la, u�lizar a região toráxica;

III - Expressa classificação da a�vidade em “leve”, “moderada” ou “pesada”,
conforme quadros integrantes do referido Anexo e o regime de trabalho se con�nuo ou
intermitente;

IV - Os resultados apresentados em unidades de índice de Bulbo Úmido e
Termômetro de Globo.

V - A Realização das medições ambientais deverá ocorrer 1 (uma) em cada estação
do ano, através de aparelhos: NPS – Nível de Pressão Sonora (dB Ruído), IBGTU – Índice
de Bulbo Úmido-Termômetro de Globo (º Temperatura), Luxímetro – Luminosidade
(Luz), NURA – Nível de Umidade Rela�va no Ar (% Umidade); bombas de gás; Bomba de
amostragem pessoal para avaliação de poeira. Deverão apresentar o nome, número de
série, cer�ficado de calibração e método de avaliação de cada instrumento de medição
u�lizado;

VI - Nos casos excepcionais, a área técnica da Conab poderá alterar o quan�ta�vo
do parágrafo anterior mediante jus�fica�va.

3.2.2.16. AERODISPERSÓIDES

I - As avaliações dos aerodispersóides devem determinar a natureza, tamanho e
concentração das par�culas, estendendo-se a verificação da presença de Sílica Livre
Cristalizada (Quartzo) objeto das prescrições dispostas no Anexo 12 da Portaria MTE nº
3.214/78, observados os requisitos a seguir:

a) Critério de medição por meio de aspiração con�nua;

b) Emprego de bomba de amostragem pessoal, que propicie a verificação de, no
mínimo, duas amostras que possam cobrir toda a jornada de trabalho;

c) Registros dos dados u�lizados para os cálculos da concentração da poeira respirável,
necessariamente contendo as caracterís�cas da bomba de amostragem, a vazão
empregada, a quan�dade de poeira coletada, o volume total e o percentual da sílica
livre encontrada, compondo os resultados da avaliação. Necessariamente os dados
sobre a metodologia empregada devem constar dos informes e análise; e

d) Cer�ficados de calibração da bomba de amostragem e referido calibrador.

3.2.2.17. PRODUTOS QUÍMICOS

I - As exposições a produtos químicos devem ser avaliadas de conformidade com
os Anexos 11 e 13 da NR 15, abrangendo todas as substâncias empregadas nas ro�nas
operacionais, salientados ainda os aspectos a seguir:

a) Em avaliações qualita�vas do emprego de produtos químicos, os resultados da
análise devem contemplar as fontes de contaminação, as matérias primas manipuladas
na ro�na de operação e dados dos bole�ns ou fichas técnicas de iden�ficação química
dos produtos;

b) Nas avaliações quan�ta�vas (com instrumento de medição digital - Registrar foto do
Display do equipamento ) procedidas através de análises de amostragem direta e leitura
instantânea, devem ser realizadas pelo menos, dez amostragens intervaladas de no
mínimo 20 (vinte) minutos, coletadas na zona respiratória do trabalhador, sendo que os
dados das amostragens devem incorporarem-se aos resultados da análise em tabelas
com a respec�va média das concentrações e o tempo de exposição despendido em
todas as fases de exposição ao agente químico analisado durante a jornada de trabalho.
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Necessariamente, os dados sobre a metodologia e o �po de instrumental u�lizado
também devem constar dos registros da análise;

c) As aferições a�nentes a a�vidades com várias fases do trabalho, tais como os serviços
de tratamento fitossanitário, devem abranger medições da concentração do agente
químico em todas as etapas de operação (preparação, expurgo, cura, abertura da lona e
guarda dos equipamentos);

d) Nas amostragens con�nuas e de leitura indireta os registros dos exames laboratoriais
devem compor os resultados da análise.

e) As avaliações quan�ta�vas que apresentarem resultados 100% acima do limite de
tolerância deverão ser refeitas com acompanhamento do técnico responsável pelo
laudo, durante o tempo de duração da medição, sendo escolhido outro empregado para
servir de apoio ao monitoramento.

f) Verificar o tempo de exposição diário dos empregados aos riscos, bem como a
quan�dade de produto manuseado.

g) U�lizar o cronograma do PGR para propor a neutralização ou eliminação dos riscos
avaliados.

h) Realizar as avaliações ambientais separadamente por unidade e por ambiente
periciado, sendo as informações coletadas próximo ao empregado que está exposto ao
maior risco dentro do ambiente.

i) Relacionar no cabeçalho da planilha todas as substâncias manuseadas no ambiente
periciado. Nas planilhas de avaliações qualita�vas e quan�ta�vas, deve-se avaliar
apenas as substâncias usadas com maior frequência e que o tempo de exposição e a
quan�dade manuseada jus�ficar a avaliação;

j) Cada agente químico ou biológico avaliado será registrado na planilha de forma
independente, podendo para tanto, copiar a parte da planilha quantas vezes forem
necessárias;

k) A planilha CONCLUSÃO: CARACTERIZAÇÃO (Insalubridade e Periculosidade) deverá
ser preenchida por cargo, o que em alguns casos, mais de uma conclusão para o local
avaliado.

l) Cada local ou complexo avaliado terá sua conclusão independente dos demais, sendo
elaborada também para cada cargo, registrando suas especificidades e caracterís�cas;

m)Para os locais que não foram caracterizados como insalubres ou periculosos, deve-se
registrar a palavra “todos” no campo especificado para descrever o cargo.

n) Pode-se u�lizar as informações da FUNDACENTRO, bem como o Manual da ACGIH
(American Conference of Governmental Industrial Hygyenists) apenas para estabelecer
proteção aos empregados.

3.2.2.18. O LTCAT (cada Laudo separado) deverá ser entregue, no máximo, até 30 (trinta) dias após a
autorização para realização do serviço em arquivo eletrônico em PDF. Deverá ser entregue, no mínimo, 1
(uma) cópia impressa, devidamente assinada, no setor de Recursos Humanos – RH da Superintendência e
uma via Digital em PDF por meio eletrônico enviada para o e-mail to.seade@conab.gov.br.

3.2.2.19.  O LTCAT será encaminhado à Matriz/GEBEM para avaliação e aprovação pelos Engenheiros
do Trabalho do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT.
Somente após a aprovação do SESMT/GEBEM será dado o aceite na Nota Fiscal para a realização do
pagamento.

3.2.2.20. Os serviços do LTCAT deverão considerar os empregados da Superintendência Regional -
SUREG/TO e os empregados Cedidos à outros órgãos da administração direta ou indireta, conforme item
6.2 deste Termo de Referência.
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3.2.3. ELABORAÇÃO DO MAPA DE RISCO 

3.2.3.1. Elaboração dos Mapas de Riscos, de acordo com os norma�vos previstos nas NR 5 e NR 9
do Ministério do Trabalho, contendo as iden�ficações dos locais e dimensão do grau de cada risco;

3.2.3.2. Os Mapas de Risco deverão ser elaborados a par�r do levantamento da situação atual de
cada estabelecimento mediante a elaboração de novos documentos, em observância à legislação vigente,
em parceria com a CIPA;

3.2.3.3. Reavaliar o Mapa de Riscos sempre que houver alteração de layout no ambiente de
trabalho ou anualmente;

3.2.3.4. A CONTRATADA deverá ter o programa u�lizado para desenhar as plantas baixas de cada
local (Sede ou Unidade Armazenadora);

3.2.3.5. O Mapa de Riscos tem como obje�vo: reunir as informações necessárias para estabelecer o
diagnós�co da situação de segurança e saúde no trabalhador na empresa e possibilitar, durante a sua
elaboração, a troca e divulgação de informações entre os trabalhadores, bem como es�mular sua
par�cipação nas a�vidades de prevenção.

3.2.3.6. Após discu�do e aprovado pela CIPA, o Mapa de Riscos, completo ou setorial, deverá ser
afixado em cada local analisado, de forma claramente visível e de fácil acesso para os trabalhadores.

3.2.3.7. Os Mapas de Riscos deverão ser entregues, no máximo, até 30 (trinta) dias após a
autorização para realização do serviço em arquivo eletrônico em PDF. Deverá ser entregue, no mínimo, 1
(uma) cópia impressa, devidamente assinada, no setor de Recursos Humanos – RH da Superintendência e
uma via Digital em PDF por meio eletrônico enviada para o e-mail to.seade@conab.gov.br.

3.2.3.8. Os serviços de Mapa de Riscos deverão considerar os empregados da Superintendência
Regional - SUREG/TO.

 

3.2.4. PCMSO – PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL

3.2.4.1. Preconizado pela Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego – NR n° 7,
o PCMSO detecta incidências de patologias entre a população de empregados, fornecendo os elementos
para estudo da correlação entre este adoecimento e as condições e os processos de trabalho existentes.
Quando detectados indica�vos da existência de fatores desencadeantes de patologias, deverão ser
desenvolvidas estratégias de ação e prevenção que garantam a promoção à saúde e integridade dos
empregados da CONTRATANTE.

3.2.4.2. As ações do PCMSO contemplam os seguintes serviços:

a) Elaboração, planejamento, execução e assistência técnica ao desenvolvimento do
PCMSO, em observância às prescrições norma�vas discriminadas na NR-7 e de acordo
com o cronograma estabelecido com a Superintendência Regional, contendo completa
descrição das ações preven�vas, visando a elaboração do documento-base do PCMSO;

b)  Acompanhamento e execução do programa, u�lizando o documento-base como
parâmetro para as ações que deverão ser realizadas mensalmente, seguindo o
cronograma aprovado, visando a completa execução do PCMSO;

c) Execução dos exames médicos ocupacionais: admissionais (antes que o empregado
assuma suas a�vidades); periódicos de todos os empregados, com fornecimento de
listas atualizadas com nomes e validade dos exames ocupacionais clínicos e
complementares previstos nos norma�vos internos e Acordo Cole�vo de Trabalho e
quando necessários e solicitados pelo Médico; de retorno ao trabalho (obrigatoriamente
no primeiro dia de volta ao trabalho quando o empregado for encaminhado ao INSS ou
re�rado da Folha de Pagamento), por mo�vos de afastamento ou licença, inclusive
maternidade; de mudança de função e os exames demissionais;

d) Execução de exames médicos especiais em portadores de subnormalidades, fazendo
anamnese, exame clínico e/ou interpretando os resultados de exames complementares,
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para detectar prováveis danos à saúde em decorrência do trabalho que executam e
instruir a CONTRATANTE para possíveis mudanças de a�vidades;

e) Os atestados de Saúde Ocupacionais deverão ser encaminhados em formato XML
para envio ao E-Social, ou em formato correspondente a ser definido pela contratada;

f) Avaliação de riscos com relação a danos à saúde dos empregados, com base no PGR e
LTCAT, com fornecimento de orientações para a implantação de medidas de controle e
avaliação de sua eficácia após a implantação;

g) Acompanhamento e controle do estado clínico ocupacional dos empregados;

h) Assessoramento às CIPAs na realização dos seus estudos para redução das
ocorrências de acidentes do trabalho;

i) Elaboração do relatório mensal de acompanhamento dos exames realizados, ASOs,
atestados e laudos nexo causal.

3.2.4.3. Para a realização dos exames e procedimentos será u�lizada a rede de credenciados junto
ao SAS – Serviço de Assistência à Saúde ou outro plano de saúde disponibilizado pela CONAB.

3.2.4.4. As consultas para realização dos exames clínicos do PCMSO deverão ser realizados em
ambientes adequados ao exercício médico, em uma sala reservada e com os prontuários médicos dos
empregados a serem avaliados.

3.2.4.5. O atestado médico deve ser entregue pessoalmente pelo empregado; caso este esteja
impossibilitado, o atestado poderá ser entregue por familiar. Em virtude de Pandemia ou outros eventos
adversos, os atestados poderão ser encaminhados por e-mail, conforme orientação da Matriz.

3.2.4.6. O documento-base do PCMSO deverá ser entregue no máximo, até 30 (trinta) dias após a
autorização para realização do serviço em arquivo eletrônico em PDF. Deverá ser entregue, no mínimo, 1
(uma) cópia impressa, devidamente assinada, no setor de Recursos Humanos – RH da Superintendência e
uma via Digital em PDF por meio eletrônico enviada para o e-mail to.seade@conab.gov.br.

3.2.4.7. O documento-base do PCMSO será encaminhado à Matriz / GEBEM (por e-mail ou
processo SEI) para avaliação e aprovação dos Médicos ou enfermeiros do Trabalho do Serviço
Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT.

3.2.4.8. Os serviços do PCMSO deverá considerar os empregados da Sede da SUREG-TO e Cedidos,
conforme item 6.2 deste termo de referência.

 

3.2.5.  EMISSÃO E ARQUIVO DOS ASO - EXAMES MÉDICOS DE SAÚDE OCUPACIONAL -
(PERIÓDICO, ADMISSIONAL, DEMISSIONAL, RETORNO AO TRABALHO, MUDANÇA DE FUNÇÃO) -
Avaliação clínica de acordo com PCMSO

3.2.5.1. Anualmente ou sempre que se fizer necessário, o médico do trabalho deverá emi�r o
Atestado de Saúde Ocupacional – ASO, em 3 (vias) vias. A primeira via do ASO será obrigatoriamente
entregue ao empregado examinado, que deverá datar e assinar, comprovando o correto recebimento das
3 vias; a segunda via do ASO ficará arquivada na Superintendência, para ser anexada à pasta funcional do
empregado e estar à disposição da fiscalização do trabalho; e a terceira deverá ficar com a empresa
CONTRATADA para arquivo no prontuário do empregado.

3.2.5.2. O ASO deverá conter, no mínimo:

I - Nome completo do empregado, matrícula e sua função;

II - Riscos ocupacionais específicos existentes ou a ausência deles (escrito
obrigatoriamente), a a�vidade do empregado, conforme instruções técnicas expedidas
pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho-SSST;

III - Indicação dos procedimentos médicos a que foi subme�do o empregado,
incluindo os exames complementares e a data em que foram realizados;
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IV - Definição de apto ou inapto para a função específica que o trabalhador vai
exercer, exerce ou exerceu;

V - Data, nome e assinatura do médico do trabalho e carimbo contendo seu
número de inscrição no CRM;

VI - Assinatura do empregado subme�do ao exame, constatando o recebimento da
sua via.

3.2.5.3. Os dados ob�dos nos exames médicos, incluindo avaliação clínica e exames
complementares, as conclusões e as medidas aplicadas deverão ser registrados em prontuário clínico
individual, que ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA.

3.2.5.4. Quando do término ou rescisão contratual, todos os prontuários individuais com todos os
arquivos deverão ser entregues para o responsável do RH na Superintendência;

3.2.5.5. Para emissão do ASO, os exames médicos realizados pelos empregados deverão estar
atualizados, ou seja, serem de no máximo 4 (quatro) meses antes da emissão do ASO.

3.2.5.6. A CONTRATADA deverá realizar, além dos exames anuais periódicos, os outros exames
previstos na NR 7, como Retorno ao Trabalho, quando o empregado ficar mais de 30 dias afastado ou
quando for encaminhado ao INSS e for liberado pelo seu médico assistente antes da perícia, mesmo que
o seu Periódico esteja dentro da validade.

3.2.5.7. A CONTRATADA deverá junto com a CONTRATANTE avaliar o percentual de adesão aos
exames periódicos e realizar projetos para melhorar.

3.2.5.8. Cabe a contratada a gestão e manutenção do arquivo dos Prontuários médicos dos
empregados da CONAB/PA, incluindo os ASO´s e atestados médicos homologados.

3.2.5.9. O arquivo e a manutenção dos pronturários: 

I - Tem como obje�vo resguardar o empregado e a empresa para o cumprimento
legal;

II - Os dados ob�dos nos exames médicos, incluindo avaliação clínica e exames
complementares, as conclusões e as medidas aplicadas deverão ser registradas em
prontuário clínico individual, que ficará sob a responsabilidade da CONTRATADA.
Quando do término do contrato ou rescisão contratual, todos os prontuários deverão
ser entregues lacrados para o responsável do RH da Regional. O prontuário deve seguir o
que determina os itens 7.4.5, 7.4.5.1 e 7.4.5.2 da NR 7;

III - A CONTRATADA deverá emi�r um relatório anual obrigatório e, quando
solicitado, mensalmente, onde deverá discriminar, por setores da empresa, o número e
a natureza dos exames médicos, incluindo avaliações clínicas e exames complementares,
esta�s�cas de resultados considerados anormais, assim como o planejamento para o
próximo ano, tomando como base o modelo proposto no Quadro III da NR 7, em cópia
impressa e devidamente assinada e em arquivo digital.

 

3.2.6.   HOMOLOGAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

3.2.6.1. Tem como obje�vo conhecer as doenças que acometem.

3.2.6.2. Os empregados e correlacionar o período indicado para o afastamento e a a�vidade
desenvolvida pelo empregado. De acordo com a avaliação médica, o período poderá ser aumentado ou
reduzido.

3.2.6.3. Os empregados da CONAB têm um prazo de 72 horas, segundo Regimento Interno, para
apresentação dos atestados médicos.

3.2.6.4. O atestado médico deve ser entregue pessoalmente pelo empregado; caso este esteja
impossibilitado, o atestado poderá ser entregue por familiar. Em virtude de Pandemia ou outros eventos
adversos, os atestados poderão ser encaminhados por e-mail, conforme orientação da Matriz.
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3.2.6.5. Os atestados médicos são documentos oficiosos e sigilosos. Podem ser contestados, caso o
médico estranhe a veracidade do CID ou do próprio atestado. O atestado médico deverá ser arquivado no
prontuário médico do empregado na empresa CONTRATADA. O médico do trabalho deverá entregar um
formulário ao empregado, onde constará o nome completo e os dias homologados de afastamento, para
que o empregado entregue ao Setor de Recursos Humanos (visto o sigilo do atestado).

3.2.6.6. Nos casos de afastamento ao INSS o Setor de Recursos Humanos deverá marcar a primeira
perícia médica do empregado e arquivar a via na pasta funcional. É de responsabilidade do empregado
comunicar a empresa das decisões das perícias no INSS para o Seade/TO.

3.2.6.7.  Em caso de internação, o atestado médico só será liberado após a alta, ultrapassando,
talvez, o limite de 72 horas para entrega. Neste caso o empregado ou familiar deverá comunicar a
internação ao setor de RH da Conab e este deverá cien�ficar a empresa CONTRATADA da
excepcionalidade do atraso da entrega.

3.2.6.8. A empresa CONTRATADA deverá enviar, ao final do dia, para o e-mail
to.seade@conab.gov.br, as homologações dos atestados contendo o nome do empregado, matrícula, CID
e dias de afastamento. 

3.2.6.9. A CONTRATADA, ao homologar o atestado médico dos empregados, emi�rá parecer se este
possui correlação com outros atestados entregues pelo mesmo empregado nos 60 (sessenta) dias
anteriores, para controle do Setor de Recursos Humanos, e se for o caso, encaminhamento ao INSS.

3.2.6.10.  Avaliação Médica de Nexo Causal para Acidentes de Trabalho ou Doença Ocupacional:

a) Tem como obje�vo estabelecer o nexo causal entre o quadro clínico e a a�vidade
exercida, bem como fazer uma avaliação técnica das circunstâncias em que ocorreu o
infortúnio;

b) A determinação dos mecanismos envolvidos na gênese/causa dos acidentes em
serviço ou de trabalho é importante para prá�cas de prevenção aos agravos e promoção
à saúde dos servidores. Os acidentes em serviço ou de trabalho, incluindo as doenças
relacionadas ao trabalho, são eventos que podem indicar as condições de trabalho,
sejam ambientais ou organizacionais, podendo ocasionar invalidez ou limitações que
poderiam ser evitadas ou minimizadas por medidas preven�vas;

c) Avaliação de situações de acidente de trabalho e/ou doenças profissionais,
determinando o nexo causal da situação, devendo proceder inves�gação do
acidente/doença e emissão de parecer quanto a abertura ou não de CAT – Comunicação
de Acidente de Trabalho ou ainda, quanto ao pagamento de custos com exames
relacionados ao acidente e encaminhamento para a SUREG tomar as providências para
ajustes no local do acidente;

d) Acompanhamentos dos acidentes e doenças ocupacionais, fazendo relatório mensal
sobre os acidentados/doentes, empregados avaliados e emissão de CATs. A SUREG
deverá encaminhar cópia deste relatório para a GEBEM lançar no sistema de RH da
Conab;

e) Realizar o registro do acidente no prontuário do empregado e após emissão da CAT
anexar cópia no prontuário;

f) Caso ocorra a liberação de exames complementares para avaliação do
acidente/doença, o Médico do Trabalho deverá fazer o pedido, entregar ao empregado e
este deverá solicitar a autorização ao Setor de Recursos Humanos, para então realizar os
exames e levar o resultado ao Médico do Trabalho;

g)  Em caso de emergência, o empregado deve ser atendido no Pronto Socorro do
Hospital mais próximo e depois deverá ser encaminhado ao Médico do Trabalho para
avaliação dos exames realizados.

3.2.6.11. Avaliação em Saúde Ocupacional e Avaliação “in loco” do Local de Trabalho e Funções:
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a) Tem como obje�vo avaliar o processo de trabalho e as condições em que ele ocorre,
iden�ficando riscos e com o intuito de prevenir doenças e acidentes, bem como
melhorias do ambiente de trabalho.

b) A avaliação deverá ser realizada anualmente, em todos os ambientes e funções da
Sede;

c) Quando diagnos�cada doença ocupacional, o médico do trabalho deverá periciar os
locais de trabalho para estabelecer possibilidades de readaptação da função exercida ao
empregado ou mudança de função;

d) Destas avaliações deverá ser fornecido um relatório constando as causas iden�ficadas
e potenciais fatores agravantes da doença ocupacional e medidas de controle existentes
e necessárias. O relatório deverá ser entregue, formalmente, ao Setor de Recursos
Humanos para providências cabíveis;

e) Deverá ter cópia em prontuário (caso tenha algum empregado específico);

f) Outras avaliações “in loco” do posto de trabalho, conforme for necessário.

 

3.2.7. TREINAMENTOS TEÓRICOS

3.2.7.1. A realização de palestras, cursos, treinamentos, dentre outras medidas educa�vas no
ambiente laboral, tem por finalidade promover a conscien�zação e capacitação dos colaboradores, no
intuito de não somente cumprir com as exigências legais, mas também prevenir a ocorrência de acidentes
e doenças ocupacionais, tendo em vista que as ações educa�vas desempenham um papel importante na
promoção da conscien�zação do empregado e de um ambiente de trabalho seguro.

3.2.7.2. Serão realizadas os treinamentos conforme item 1.2.

 

3.2.8. REALIZAÇÃO DE JUNTA MÉDICA OFICIAL

3.2.8.1. Tem como obje�vo avaliar tecnicamente as questões relacionadas à saúde e a capacidade
laboral, realizada na presença do periciado por 3 médicos, formalmente designados;

3.2.8.2. Cons�tuir Junta Médica Oficial para casos específicos que virem a surgir, e solicitados por
ordem de serviço;

3.2.8.3. O exame médico - pericial visa a definir o nexo de causalidade (causa e efeito) entre:

a) Doença ou sequela de acidente e a incapacidade ou invalidez �sica e/ou mental;

b) Avaliação de deficiência de admissionais,

c) O acidente e a lesão; doença ou acidente e o exercício da a�vidade laboral;

d) Doença ou acidente e sequela temporária ou permanente; e,

e) Desempenho de a�vidade e riscos para si e para terceiros. 

3.2.8.4. A Junta Médica deve ser composta por três médicos, inves�dos em função pericial,
mediante designação formal, sendo um deles necessariamente médico do trabalho devidamente
registrado no Conselho Reginal de Medicina – CRM.

3.2.8.5. A decisão deverá ser única e consensual dos três médicos, caso haja dúvida, a junta médica
oficial deve reunir-se formalmente, em local, data e horário previamente estabelecidos, realizar o exame
com a presença de todos os seus integrantes, inclusive o periciado.

3.2.8.6. O laudo ou relatório médico e a conclusão médico pericial devem ser datados e assinados
pela JMO e registrados em ATA. Deve-se arquivar uma cópia das páginas no processo do empregado (caso
haja), no prontuário médico e uma cópia enviada para a Gebem.

3.2.8.7. A junta médica poderá recorrer a exames subsidiários, pareceres de outros especialistas,
informações con�das em prontuário médico, sempre buscando melhor consistência em sua conclusão.
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3.2.9. PERÍCIA MÉDICA JUDICIAL, COMO PERITO ASSISTENTE DA EMPRESA CONAB

3.2.9.1. Tem como obje�vo realizar o ato pericial para subsidiar na fundamentação de perícias
judiciais, como assistente técnico da empresa CONAB, quando necessário.

3.2.9.2. O Perito Assistente representando a CONAB em Perícia Médica Judicial dever ser um
médico do trabalho, devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina – CRM como Médico do
Trabalho.

3.2.9.3. O Perito Assistente tem o dever de esclarecer os fatos, fazer os quesitos e comparar em
juízo a favor da CONAB.

3.2.9.4. O Perito Assistente escreverá um relatório que igualmente constará no processo.

3.2.9.5. O Perito Assistente deve contestar ou concordar com o laudo do perito, comparecer às
vistorias “in loco” e acompanhar todo o trâmite necessário.

3.2.9.6. O Perito Assistente deverá realizar os quesitos caso haja necessidade.

 

3.2.10. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS

3.2.10.1. Os serviços objeto da referida contratação possuem prazos de vigência preestabelecidos na
legislação correspondente, não podendo a administração modificar os mesmos ou incluir outros prazos.

 

3.2.11. DO INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

3.2.11.1. Durante a vigência do Contrato, a Conab, para avaliar a qualidade na execução dos
serviços, adotará o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), constante no Anexo V deste Termo de
Referência.

3.2.11.2. O Instrumento de Medição de Resultados (IMR) avaliará se a execução dos serviços obteve
conformidade com as condições estabelecidas neste termo e a�ngiu os resultados estabelecidos no IMR,
mediante critérios obje�vos estabelecidos pela Conab.

3.2.11.3. Os critérios definidos para medição de resultados na execução dos serviços serão u�lizados
para efeito de pagamento com base nos resultados ob�dos pela Contratada, bem como poderá ensejar a
aplicação de multa e rescisão contratual.

3.2.11.4. A u�lização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

4.1. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

4.2. O recebimento provisório será realizado pela fiscalização, conforme previsto no Termo de
Referência.

4.3. Ao final de cada parcela executada, a fiscalização deverá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório.

4.4. Será elaborado termo de recebimento provisório detalhado acerca das ocorrências na
execução do Contrato, os quais serão encaminhados ao empregado ou comissão designada para o
recebimento defini�vo.

4.5. O recebimento defini�vo, ato que concre�za o ateste da execução dos serviços, será
realizado pelo empregado ou comissão designada para o recebimento defini�vo.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO

5.1. O valor anual do presente Termo de Contrato é de R$ 16.030,00 (dezesseis mil e trinta
reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, despesas de deslocamento, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL    

6.1. Não será exigida garan�a contratual.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta da Natureza da
Despesa 339039, PTRES 225313, Fonte: 3050000052, conforme Nota de Empenho n.º 365, de
30/11/2023, UG 135337.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus
anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;

d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

e) rejeitar, no todo ou em parte, fornecimento de bens em desacordo com o previsto no
Termo de Referência;

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
empregado ou comissão especialmente designada;

g) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos.

8.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Apresentar cada um dos laudos em encadernações separadas, sendo que o conteúdo
atenda às exigências legais do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) e do Ins�tuto Nacional de Seguro
Social (INSS) e outras legislações.

9.2. Entregar cada um dos subitens do item 3.2 deverão ser entregues à CONTRATADA em
formato digital (.PDF) e em formato �sico, impresso, encadernado e com capa de PVC transparente, no
prazo de até 30  (trinta) dias após a ordem de serviço;

9.3. Agendar previamente o período das avaliações ambientais.
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9.4. Mediante solicitação e agendamento com o setor de recursos humanos da regional, o
engenheiro/técnico da empresa responsável pela elaboração do PGR, do LTCAT e PPR, compromete-se a
comparecer por pelo menos 04 (quatro) vezes à Sede da CONTRATANTE após a conclusão e entrega dos
trabalhos, mas dentro do prazo de vigência do PGR, para auxiliar na implantação das ações propostas no
planejamento anual, sendo que para cada visita deverá ser emi�do relatório das ações desenvolvidas,
sendo entregue no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após cada visita;

9.5. As avaliações ambientais deverão ser realizadas em todos os locais descritos no Termo de
Referência;

9.6. Prestar esclarecimentos e desempenhar a�vidades, mesmo que não especificadas no
presente termo de referência, que sejam necessárias ao bom andamento da confecção e
desenvolvimento dos trabalhos previstos neste termo.

9.7. Realizar as avaliações ambientais, tendo como foco o local de trabalho, para tanto pode-se 
u�lizar o Grupo Homogêneo de Exposição (GHE), buscando cobrir a jornada completa de trabalho.

9.8. Será obrigatório avaliar quan�ta�vamente todas as substâncias que possuem VALOR TETO
e são u�lizadas nos laboratórios e campos experimentais.

9.9. Segundo a Portaria n° 3.311 de 29.11.89, as situações labora�vas não previstas na
legislação, e, portanto omissas, não podem ser objeto de conclusão pericial, quer em juízo, quer a serviço
da fiscalização do MTE, sob pena de nulidade jurídica. Entretanto, o técnico responsável pelo PGR, deverá
indicar quais as medidas de proteção cole�va e individual necessárias à eliminação ou neutralização dos
riscos, caso iden�fique, por exemplo, substâncias que estão sendo usadas pela CONTRATANTE na
Unidade Armazenadora Rio Formoso/SE que seus limites de tolerância não estejam estabelecidos nas leis,
normas e manuais aceitos como referência pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

9.10. Os técnicos de segurança do trabalho não poderão realizar avaliações quan�ta�vas dos
riscos ambientais (químicos, �sicos e biológicos) para fins de elaboração do LTCAT (laudo de Insalubridade
e Periculosidade), apenas poderá acompanhar o engenheiro/técnico de segurança do trabalho
da CONTRATADA.

9.11. Responsabilizar-se, em relação aos seus profissionais, por todas as despesas decorrentes
da execução dos serviços objeto do contrato, tais como salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, auxílio-refeição, auxílio-transporte, uniforme completo e outras despesas
que porventura venham a ser criadas e exigidas pela CONAB.

9.12. Instruir os seus profissionais, quanto à prevenção de acidentes e incêndios, assumindo,
também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica
de acidentes do trabalho, quando forem ví�mas os seus empregados na execução dos serviços
contratados ou em conexão com eles, independentemente do local do evento.

9.13. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto da CONTRATANTE ou de terceiros de que
tomar conhecimento em razão da contratação, devendo orientar seus empregados nesse sen�do, sob
pena de responsabilidade civil, penal e administra�va, conforme o caso.

9.14. Adotar medidas para a prestação dos serviços solicitados, observando todas as condições e
especificações aprovadas pela CONTRATANTE.

9.15. Fornecer, sempre que solicitado pela CONAB, relatório de situação das a�vidades que
foram solicitadas.

9.16. Providenciar a imediata troca de qualquer material ou equipamento julgado inadequado
ou que não atenda às necessidades da CONTRATANTE durante a realização dos serviços solicitados;

9.17. Responder e responsabilizar-se por quaisquer danos causados direta ou indiretamente a
bens de propriedade da CONTRATANTE ou de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados/profissionais por ocasião dos serviços contratados.

9.18. Manter os seus empregados devidamente iden�ficados por crachá quando em trabalho,
devendo subs�tuí-los, imediatamente, caso sejam considerados inconvenientes à boa ordem e às normas
disciplinares da CONTRATANTE.
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9.19. Comunicar ao Gestor do Contrato, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos solicitados.

9.20. Manter, durante toda a vigência do Contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas para a contratação.

9.21. Zelar pela perfeita execução dos serviços, sanando as falhas eventuais, imediatamente
após sua verificação.

9.22. Indicar formalmente preposto visando a estabelecer contatos com o representante da
CONTRATANTE.

9.23. Orientar os seus empregados quanto à conduta na prestação dos serviços, observando-se
as normas e regulamentos internos da CONTRATANTE, porém, sem qualquer vínculo emprega�cio com o
órgão.

9.24. Comunicar o Gestor do Contrato, por escrito, quando verificar condições inadequadas ou a
iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita prestação do serviço.

9.25. Comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação dos serviços, apresentando razões
jus�ficadoras, que serão objeto de apreciação pela CONTRATANTE.

9.26. Manter limpo o local em que foram realizados os serviços de qualquer dos itens
contratados.

9.27. Responsabilizar-se por todo deslocamento dos funcionários da CONTRATADA, assim como
transporte de material, ferramentas, e equipamentos para o local do evento.

9.28. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidos e observar as datas,
horários e local de realização de cada serviço.

9.29. A CONTRATADA deverá fornecer, instruir e conservar todo �po de EPI necessário a
execução dos trabalhos por seus colaboradores, sejam eles, capacetes, óculos de ampla visão, botas,
abafadores, mascara semi-facial e luvas, dentre outras necessárias.

9.30. Acatar a fiscalização da CONTRATANTE levada a efeito por pessoa devidamente
credenciada para tal fim, e cuja solicitação será atendida imediatamente, comunicando-o de quaisquer
irregularidades detectadas durante a execução dos serviços.

9.31. A contratada deve promover a transição contratual com transferência de conhecimento,
tecnologia e técnicas empregadas.

9.32. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

I - executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de
sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais;

II - responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com
os arts. 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

III - subs�tuir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo es�pulado pela fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

IV - comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da finalização dos serviços, os mo�vos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

V - u�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

VI - apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos
empregados que adentrarão a Conab para a execução do serviço;
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VII - responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;

VIII - instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas
da Conab;

IX - instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar a�vidades não abrangidas pelo Contrato, devendo a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de
evitar desvio de função;

X - não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a
u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

XI - arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quan�ta�vos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da Conab.

9.33. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos no art. 10 do RLC.   

10.2. A Contratada se responsabiliza administra�vamente, civilmente e penalmente por
qualquer dano causado pelo seu produto ou serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive,
perante a Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste
Contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificações
exigidas na licitação.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO  E DO
PAGAMENTO DO CONTRATO

12.1. O pagamento será efetuado após a realização dos serviços, mediante Nota Fiscal/Fatura
que deverá ser apresentada até o úl�mo dia do mês subsequente ao da realização dos serviços, de acordo
com a demanda efe�vamente executada, após as faturas serem aceitas e atestadas pelo empregado
público designado como responsável pelo acompanhamento e gestão da execução dos serviços em
questão e após a comprovação da regular situação junto ao SICAF;

12.2. Pagamento referente à prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência será
efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do atesto da Nota Fiscal/Fatura, no caso do
PCMSO, PGR, LTCAT após aprovação da GEBEM, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as
condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE;

12.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de
Empenho, números do Banco, Agência e Conta Corrente da CONTRATADA, descrição do objeto
contratado, além das devidas conferências e atesto por parte da fiscalização;
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12.4. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas serem conferidas,
aceitas e atestadas pelo Gestor/Fiscal do Contrato e ter sido verificada a regularidade da CONTRATADA,
mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF, para comprovação,
entre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social) e dos
demais tributos estaduais e federais. No caso do PCMSO, PGR, LTCAT após aprovação da GEBEM;

12.4.1. O respec�vo documento de consulta ao SICAF deverá ser anexado ao processo de
pagamento. Caso seja constatada a não regularidade fiscal, o pagamento será suspenso até a devida
regularização da situação da CONTRATADA junto ao Sistema;

12.5. Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar,
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e
contribuições, conforme legislação em vigor;

12.6.  Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de
liquidação de obrigação financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização,
inadimplência contratual ou qualquer outra de sua responsabilidade.

12.7. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e defini�vo do
serviço, nos seguintes termos:

I -  No prazo de até 05 (cinco) dias corridos do adimplemento da parcela, a
CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da
obrigação contratual;

II -  No prazo de até 07 (sete) dias corridos a par�r do recebimento dos
documentos da Contratada, o Fiscal Funcional deverá realizar a análise de toda a
documentação apresentada pela contratada, avaliar a execução por meio relatório e
emi�r Termo de Recebimento Provisório, com detalhamento da execução contratual, em
consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao empregado ou comissão
designada para o recebimento defini�vo.

III - Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser
registradas no Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas
contratuais descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as
respec�vas correções e o prazo a ser concedido para a sua    regularização que não
poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.

IV - Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem a alínea
anterior, o Fiscal Funcional ou a Comissão de Fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias
corridos contados do efe�vo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório
detalhado da execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório
anteriormente emi�do ao empregado ou comissão designada para o recebimento
defini�vo;

V - No prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados a par�r do recebimento do
Termo de Recebimento Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou
Comissão designada deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

VI - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respec�vas correções no prazo concedido para a sua regularização dentro do
estabelecido para o recebimento defini�vo.

VII - Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
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VIII - Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no relatório.

12.8. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado ou
comissão designada para o recebimento defini�vo, condicionado este ato à verificação da conformidade
da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efe�vamente prestados, devidamente acompanhada das
comprovações mencionadas no art. 559 do RLC.

12.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento.

12.10. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja
desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual
período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua defesa.

12.10.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Conab deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam
acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.

12.10.2. Persis�ndo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do
Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.

12.10.3. Havendo a efe�va prestação de serviços, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

12.10.4. Somente por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela Diretoria Gestora na Matriz ou pela
Superintendência Regional no âmbito da sua competência, não será rescindido o Contrato em execução
com empresa ou profissional inadimplente no SICAF. 

12.11. Dos pagamentos devidos à Contratada serão re�dos os impostos e contribuições de acordo
com a legislação vigente.

12.12. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, junto à
Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

12.13. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual
poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de
sanções.

12.14. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Conab, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I = [(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; e

VP = Valor da prestação em atraso.    

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

13.1.  O preço consignado no Contrato será corrigido anualmente, observado o interregno
mínimo de um ano, contado a par�r da data limite para a apresentação da proposta pela variação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE).
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13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

13.3. Serão objeto de preclusão os reajustes a que o contratado fizer jus durante a vigência do
Contrato e que não forem solicitados até o implemento dos seguintes eventos:

a) assinatura do termo adi�vo de prorrogação contratual;

b) data em que o Contrato completa 12 (doze) meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim
sucessivamente; ou

c) encerramento do Contrato.

13.4. Caso na data da prorrogação contratual ou na data em que o Contrato completar 12 (doze)
meses, 24 (vinte e quatro) meses e assim sucessivamente, ainda não tenha sido divulgada a variação do
índice no período, ou ainda não tenha sido possível a Conab ou a contratada proceder aos cálculos
devidos, ficará resguardado o direito ao futuro reajuste, mediante cláusula a ser inserida no termo adi�vo
nos casos de Contratos     sujeitos a prorrogação de vigência, ou apos�lamento previamente autorizado
pela autoridade competente nos demais casos.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garan�do o contraditório e
ampla defesa anteriormente a sua aplicação defini�va, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC
e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento
contratual;

e) suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab, por até 02 (dois) anos.

14.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c”
e “d”.

14.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações elencadas nos ar�gos 576 a
580 do RLC ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste
item.

14.4. O contratado que cometer qualquer das infrações elencadas no ar�go 576 a 580 do RLC,
dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas neste item.

14.5. A aplicação das penalidades previstas neste �tulo realizar-se-á no processo administra�vo
da contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à Contratada, observando-se as regras
previstas no RLC.

14.6. A aplicação de sanção administra�va e o seu cumprimento não eximem o infrator da
obrigação de corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.

14.7. Da sanção de advertência:

14.7.1. A sanção de advertência é cabível sempre que o ato pra�cado não seja suficiente para
acarretar prejuízo à Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.

14.7.2. A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à
contratada, devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 16.5.

14.8. Da sanção de multa:
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14.8.1. A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do
art. 43, § 1° da Lei Complementar n° 123, de 2006, deverá ser aplicada multa
correspondente a 2% (dois por cento) sobre o valor es�mado para a licitação em
questão;

b) em decorrência da prá�ca por parte do licitante/adjudicatário das condutas
elencadas nos ar�gos 576 e 580 do RLC deverá ser aplicada multa correspondente a 5%
(cinco por cento) sobre o valor es�mado para a licitação em questão;

c) pela recusa em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo instrumento
convocatório, deverá ser aplicada multa correspondente a 2% (dois por cento) sobre o
valor homologado para a licitação em questão;

d) multa moratória de 0,2 % (dois décimos por cento) sobre o valor do Contrato, por dia
de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze) dias;

e) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do Contrato, por dia
de atraso na execução dos serviços, por período superior ao previsto na alínea anterior,
até o limite de 15 (quinze) dias.

f) Esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior, e havendo ausência de
jus�fica�va plausível, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da
rescisão unilateral da avença;

g) multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
Contrato no caso de inexecução parcial do contrato;

h) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no
caso de inexecução total do Contrato;

i) multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de
rescisão contratual unilateral do Contrato;

j) multa de 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2 abaixo. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são
atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

INFRAÇÃO 
DESCRIÇÃO  GRAU  

a)  Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência;        05

b) Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento;         04  

c) Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e
por dia;           03

d) Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;        02
Para os itens a seguir, deixar de: 

e) Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por ocorrência;          02 

f) Subs�tuir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por
dia;   01  

g) Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus Anexos não previstos nesta tabela de
multas, após reincidência formalmente no�ficada pela fiscalização, por item e por ocorrência;      03

h) Indicar e manter durante a execução do Contrato os prepostos previstos no Termo de
Referência/Contrato, por dia;     01
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i) Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA, por funcionário;   01

  
TABELA 2
 

GRAU    CORRESPONDÊNCIA  
1 0,2% sobre o valor mensal         
2 0,4% sobre o valor mensal   .        
3 0,8%  sobre o valor mensal            
4 1,6%  sobre o valor mensal             
5 3,2%  sobre o valor mensal     

k) Multa compensatória definida no Instrumento de Medição de Resultado IMR, Anexo
V do Termo de Referência, no caso de serviço prestado sem o atendimento dos níveis de
resultados nele estabelecidos.

l) Dependendo do nível de desconformidade na prestação do serviço aferido ocorrerá a
rescisão unilateral do Contrato, conforme estabelecido no IMR.

14.8.2. As multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores dis�ntos. Se
forem aplicadas duas multas sobre o mesmo fato gerador configurará repe�ção da sanção (bis in idem).

14.8.3. A multa, aplicada após regular processo administra�vo, será descontada da garan�a do
respec�vo contratado, quando houver. Se a multa for de valor superior ao valor da garan�a prestada,
além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos
pagamentos eventualmente devidos pela Conab ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

14.8.4. A aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.

14.9. Da sanção de suspensão:

14.9.1. Cabe a sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de
contratar com a Conab em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado, prejuízo à
Conab, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação
legal.

14.9.2. A aplicação da sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação e impedimento de
contratar com a Conab, por até 02 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 579 a 580 do RLC e
registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas - CEIS de que trata o art. 23 da Lei n° 12.846, de
2013.

14.9.3. Em decorrência da prá�ca por parte do licitante/adjudicatário das condutas elencadas nos
ar�gos 576 e 580 do RLC, poderá ser aplicada a sanção de suspensão do direito de par�cipar de licitação
e impedimento de contratar com a Conab.

14.9.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de par�cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO

15.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial
poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do
RLC.

15.2. A rescisão poderá ser:

a)  por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação,
desde que  haja conveniência para a Conab; e
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c) judicial, por determinação judicial.

15.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

15.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com
apuração ainda em curso.

15.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo�vados,
assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento
previsto nos art. 582 a 593 do RLC.

15.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta e no art. 574 do RLC:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se
encontrar;

b) a retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à
Conab.

15.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de
rescisão amigável, devendo o respec�vo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

15.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto desta dispensa de licitação.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

17.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na
execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à
contratação.

17.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaus�vas elencadas na
MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

17.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto
do ajuste quando estes compe�rem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS –
Anexo I do Termo de Referência.

17.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência cons�tui peça integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

18.1. O presente Contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas do ar�go 510 do
Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, vedando-se alterações que resultem em violação ao
dever de licitar.

18.2. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
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contrato.

18.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido no item anterior,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

18.4. Fica vedada a celebração de termos adi�vos decorrentes de eventos supervenientes
alocados, na Matriz de Riscos, como de responsabilidade da contratada.

18.5. A CONTRATADA somente poderá solicitar o reequilíbrio econômico-financeiro nas
hipóteses excluídas de suas responsabilidades previstas na Matriz de Riscos – Anexo I do Termo de
Referência.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à con�nuidade do contrato.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS VEDAÇÕES

20.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou u�lizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.  

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

21.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no ar�go 7º do Decreto nº
7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa �sica;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado
da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e
contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu
prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em
linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo
neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO

22.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual os termos da Dispensa de
Licitação n.º 31883382/2023, Termo de Referência e seus Anexos, a Proposta da CONTRATADA, datada de
12/09/2023, no que couber, e demais documentos per�nentes, independente de transcrição.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

23.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das no
RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e contratos administra�vos
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aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as disposições con�das na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

24.1. A publicação do extrato do presente contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE
até o 5º (quinto) dia ú�l do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme
disposto no art. 480 do RLC.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

25.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a
legislação vigente sobre proteção de dados rela�vos a uma pessoa �sica iden�ficada ou iden�ficável
(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial,
a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de
abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis.
No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.

25.1.1. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento jurídico reconhecem que,
toda operação realizada com os Dados Pessoais iden�ficados neste instrumento, serão devidamente
tratadas, de acordo com as bases legais dispostas no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se
especificamente para a execução das a�vidades deste instrumento jurídico.

25.1.2. A PARTE RECEPTORA garante a u�lização de processos sob os aspectos da segurança da
informação, principalmente no que diz respeito à proteção contra vazamento de informações e
conscien�zação dos colaboradores sobre o uso adequado das informações.

25.1.3.  A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores, compromete-se a tratar
todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público sem qualquer
contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que este instrumento jurídico venha a ser resolvido e
independentemente dos mo�vos que derem causa ao seu término ou resolução.

25.1.4. A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organiza�vas necessárias para proteger
os dados contra a destruição total, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou
o acesso não autorizado, além de garan�r que o ambiente (seja ele �sico ou lógico) u�lizado por ela para
o tratamento de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos
padrões de boas prá�cas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às demais normas
regulamentares aplicáveis.

25.1.5. A PARTE RECEPTORA deverá no�ficar a PARTE REVELADORA, no prazo determinado em
regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois) dias úteis da ciência, de qualquer não
cumprimento das disposições legais ou contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE
REVELADORA, assim como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do
presente instrumento jurídico.

25.1.6. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar instrumentos de proteção dos
Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados
Pessoais da PARTE REVELADORA.

25.1.7. As Partes reconhecem que o compar�lhamento ou a transferência de dados pessoais para
as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da Imprensa Nacional para publicação dos atos
oficiais da Administração Pública, quando for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo ar�go, conforme a finalidade do
referido instrumento jurídico.

25.1.8. As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus subcontratados, garante que, caso
seja necessário transferir para o exterior qualquer Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção de
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Dados Pessoais, em especial os ar�gos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à
transferência internacional de Informações pessoais.”

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

26.1. As partes elegem o foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária do Estado do Tocan�ns,
competente para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato, que não puderem ser
resolvidas de comum acordo.

E, por estarem justos e contratados, assinam eletronicamente o presente instrumento de
igual forma e teor para um só efeito legal, o qual após lido e achado conforme, segue assinado pelas
partes nas presenças das testemunhas a seguir indicadas, que a tudo assis�ram.

 

 

Palmas/TO, na data da assinatura eletrônica.

 

 (Assinado eletronicamente)
  MARCO TULIO DO NASCIMENTO  

  Superintendência Regional do Tocan�ns
Superintendente Regional

 
 
 

(Assinado eletronicamente)
SUZANIR S. CASTRO SCHEID

Gerência de Finanças e Administração
Gerente Regional

 
 
 

(Assinado eletronicamente)
FERNANDO MENDES SANTANA

Representante Legal
Sócio - Administrador

 
 
 
 

TESTEMUNHAS

 

(Assinado eletronicamente)
WELIDEIVE DOS SANTOS OLIVEIRA

Encarregado Seade/TO
 
 

(Assinado eletronicamente)
JACQUES ANDRÉ SCHEID

Analista de Recursos Humanos
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Documento assinado eletronicamente por Suzanir Santos de Castro Scheid, Gerente de Área
Regional - Conab, em 04/12/2023, às 15:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marco Tulio do Nascimento, Superintendente Regional -
Conab, em 04/12/2023, às 15:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§
3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por WELIDEIVE DOS SANTOS OLIVEIRA, Encarregado (a) de
Setor - Conab, em 04/12/2023, às 15:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jacques Andre Scheid, Analista de Recursos Humanos -
Conab, em 04/12/2023, às 16:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§
3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO MENDES SANTANA, Usuário Externo, em
04/12/2023, às 18:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site:
h�ps://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 32228834
e o código CRC AE589AC7.
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